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PROJETO DE LEI Nº 0148/ 2024. 

 

Institui o Centro de Atendimento 

Integrado para Crianças e Adolescentes 

vítimas ou testemunhas de violência 

(CAI), na forma e condições que 

menciona. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADE 

 

 Art. 1º Fica instituído o Centro de Atendimento Integrado (CAI) com o objetivo 

de assegurar atendimento integral, inclusivo e contínuo às crianças e adolescentes 

vítimas ou testemunhas de violência por meio de ações articuladas e coordenadas com os 

operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA). 

 

 Art. 2º O CAI é uma unidade pública estatal que reúne, em um mesmo espaço 

físico, programas e serviços voltados à proteção e ao atendimento de crianças e 

adolescentes vítimas ou testemunhas de violência por meio de equipes multidisciplinares 

especializadas. 

 

 Art. 3º O CAI atuará com foco nas formas de violência tipificadas no art. 4º da Lei 

Federal nº 13.431, de 4 de abril de 2017. 

 

 Art. 4º O atendimento no CAI deverá respeitar as condições peculiares de 

desenvolvimento da criança ou do adolescente e suas diversidades de gênero, raça, etnia, 

deficiência, idioma, classe, religião, entre outras. 

 

Art. 5º O CAI destina–se ao atendimento de crianças e adolescentes residentes no 

Município de Cabo Frio vítimas ou testemunhas de violência. 

 

CAPÍTULO II 

DA REDE DE CUIDADO E PROTEÇÃO SOCIAL DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES VÍTIMAS OU TESTEMUNHAS DE VIOLÊNCIA 

 

 Art. 6º O CAI integrará a estrutura administrativa da Secretaria Municipal de 

Saúde e será gerido de forma compartilhada entre os órgãos públicos municipais que 

integram a Rede de Cuidado e Proteção Social no atendimento a crianças e adolescentes 

vítimas ou testemunhas de violência. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DA PREFEITA 
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 Parágrafo único. Para fins desta Lei, entende-se por Rede de Cuidado e Proteção 

Social a rede composta pelos órgãos municipais que elaboram e implementam políticas 

públicas voltadas ao atendimento de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de 

violência. 

 

Art. 7º Constituem responsabilidades da Rede de Cuidado e Proteção Social no 

atendimento a crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência: 

 

I - contribuir para promoção das ações de enfrentamento às violências, incluindo 

as de prevenção; 

 

II - prevenir a reiteração da violência já ocorrida; 

 

III - promover o atendimento de crianças e adolescentes para minimizar as 

sequelas da violência sofrida; 

 

IV - contribuir para a reparação integral dos danos decorrentes das violações aos 

direitos da criança e do adolescente; 

 

V - assegurar o acolhimento da revelação espontânea e a realização dos 

procedimentos de escuta especializada. 

 

Art. 8º Os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos públicos 

trabalharão de forma integrada e coordenada, garantidos os cuidados necessários e a 

proteção das crianças e dos adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, devendo 

definir o Fluxo Integrado de Atenção a Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas 

de Violência. 

 

§ 1º O Fluxo Integrado de Atenção a Crianças e Adolescentes Vítimas ou 

Testemunhas de Violência deverá ser previsto em portaria conjunta específica, a qual 

deverá ser atualizada sempre que houver necessidade. 

 

§ 2º O Fluxo Integrado de Atenção a Crianças e Adolescentes Vítimas ou 

Testemunhas de Violência deverá ser definido, observados os seguintes requisitos: 

 

I - os atendimentos à criança ou ao adolescente serão feitos de maneira articulada; 

 

II - a superposição de tarefas será evitada; 

 

III - a cooperação entre os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos 

públicos será priorizada; 

 

IV - os mecanismos de compartilhamento das informações serão estabelecidos; 

 

V - o papel de cada instância ou serviço e o profissional de referência que o 

supervisionará será definido. 

 

Art. 9º Os serviços deverão compartilhar entre si, de forma integrada, as 

informações relacionadas ao atendimento de crianças e adolescentes vítimas ou 

testemunhas de violência, por meio de documentos de comunicação intersetorial, em 
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conformidade com o Fluxo Integrado de Atendimento a Crianças e Adolescentes Vítimas 

ou Testemunhas de Violência, preservado o sigilo dos dados. 

 

Parágrafo único. Deverá ser implementado sistema intersetorial de registro e 

compartilhamento de informações entre os órgãos municipais para o atendimento a 

crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, primado pelo sigilo dos 

dados pessoais e pelo seu acesso restrito aos agentes públicos envolvidos. 

 

Art. 10. O Centro de Atendimento Integrado deverá contar com um sistema 

informatizado de informações destinado a realizar a gestão dos casos atendidos, devendo 

ser alimentado de forma contínua e continuada pelo CAI e demais órgãos do Sistema de 

Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, por meio de uma distribuição 

controlada dos perfis de acesso e observada a política de confidencialidade no 

compartilhamento com os órgãos de proteção da criança e do adolescente, assim como o 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA). 

  

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS 

 

 Art. 11. Compete ao Centro de Atendimento Integrado para Crianças e 

Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência: 

 

 I – ofertar serviços de atenção inicial às crianças e adolescentes, incluindo 

acolhimento, estudo psicossocial, escuta especializada e orientação jurídico-social; 

 

 II – elaborar o Plano de Atendimento Integrado da Criança e do Adolescente 

(PAICA); 

 

 III – apoiar crianças e adolescentes e seus familiares e/ou responsáveis: 

 

a) no registro do Boletim de Ocorrência; 

b) na realização de exames periciais, quando justificadamente necessários; 

 

 IV – ofertar serviços psicoterapêuticos para suporte inicial dos traumas sofridos; 

 

 V - assegurar o acompanhamento da criança e do adolescente em suas demandas, 

na perspectiva de superação das consequências da violação sofrida, inclusive no âmbito 

familiar; 

 

 VI – articular a oferta de serviços educacionais, de saúde e socioassistenciais, 

acompanhando o seu provimento com crianças e adolescentes e os profissionais da rede 

de proteção; 

 

 VII – apoiar tecnicamente o processo de aplicação e execução das medidas de 

proteção à crianças e adolescentes de competência dos Conselhos Tutelares, unidades 

policiais e Sistema de Justiça; 

 

 VIII – acompanhar e prover informações para a família da criança e do 

adolescente sobre o andamento da investigação policial e do processo judicial; 
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 IX – orientar e amparar crianças e adolescente em sessões de depoimento especial 

e outras interações com o Sistema de Justiça; 

 

 X – apoiar tecnicamente os Conselhos Tutelares no seu papel de zelar pelo 

cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, dos Centros de Referência 

Especializado de Assistência Social (CREAS) e dos Centros de Referência de 

Assistência Social (CRAS) no acompanhamento integral das vítimas de violência; 

 

 XI – criar e implementar um sistema informatizado de gestão dos casos de 

violência que unifique em um mesmo banco de dados as informações disponibilizadas 

por todas os órgãos e instituições, garantindo o sigilo dos dados; 

 

 XII – apoiar tecnicamente as ações do Comitê de Gestão Colegiada da Rede de 

Cuidado e de Proteção Social das Crianças e dos Adolescentes Vítimas ou Testemunhas 

de Violência. 

 

 Art. 12. Para cumprir sua finalidade de dar celeridade ao atendimento dos casos de 

violência e prevenir a vitimização secundaria, o Centro de Atendimento Integrado 

adotará as seguintes estratégias: 

 

I – oferta de atendimento inicial de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas 

de violência, assim como de suas respectivas famílias, de forma acolhedora, imediata e 

concentrada em um mesmo ambiente; 

 

II – estabelecimento de referenciamento de serviços necessários para o 

atendimento de crianças e adolescentes não disponíveis no ambiente sede do Centro de 

Atendimento Integrado, por meio de parceria e atuação conjunta entre os órgãos 

municipais e estaduais corresponsáveis no atendimento integrado a crianças e 

adolescentes vítimas ou testemunhas de violência; 

 

III – implementação de fluxos operacionais contínuos destinado ao atendimento 

integrado de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, que podem ser 

adaptados a partir de suas diversidades, em especial do pertencimento a povo ou 

comunidade tradicional, pessoa com deficiência ou imigrante estrangeiro; 

 

IV – desenvolvimento e implementação de metodologias de acompanhamento, 

monitoramento e avalição do atendimento de crianças e adolescentes vítimas ou 

testemunhas de violência; 

 

V – coleta, sistematização e compartilhamento de informações das pessoas 

atendidas, ancorado na ética profissional e confidencialidade dos casos de violência, 

contribuindo para a qualidade e celeridade no atendimento, para a gestão do caso e para a 

proteção ou restituição dos direitos da criança e do adolescente e, ainda, na persecução 

do autor da violência; 

 

VI – provimento de assistência técnica para formulação de políticas de prevenção 

contra todas as formas de violência contra crianças e adolescentes; 
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VII – promoção de ações de educação e mobilização social e capacitação de 

profissionais que atendem e/ ou interagem com crianças e adolescentes vítimas ou 

testemunhas de violência; 

 

VIII – fomento da participação ativa de crianças e adolescentes na defesa dos seus 

direitos. 

 

CAPÍTULO IV 

DO ATENDIMENTO INICIAL 

 

 Art. 13. O atendimento inicial às crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas 

de violência, no Centro de Atendimento Integrado (CAI), compreenderá os seguintes 

procedimentos, sem prejuízo de outros que venham a ser adotadas pela equipe técnica 

multidisciplinar: 

 

 I – acolhimento; 

 

 II – escuta especializada;  

 

 III – estudo psicossocial; 

 

 IV – elaboração do Plano de Atendimento Integrado da Criança e do Adolescente 

(PAICA). 

 

 Parágrafo único. Nos casos em que a criança ou adolescente necessitarem de 

atendimento médico emergencial, os procedimentos previstos no caput poderão sofrer 

alterações, priorizando os cuidados em saúde e segurança física. 

 

 Art. 14. O CAI deverá organizar e coordenar as ações dos diversos órgãos e 

serviços que serão oferecidos em outros locais, de forma referenciada, com o objetivo de 

garantir a proteção de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. 

 

 Parágrafo único. A garantia de integração com os serviços referenciados deverá 

ser feita pelos seguintes instrumentos: 

 

 I – celebração de acordos de Cooperação Técnica, visando estabelecer as 

contrapartidas e assegurar as estratégias do atendimento prioritário e preferencial 

conforme previsto na Lei Federal nº 13.431, de 2017 e no Decreto Federal nº 9.603, de 

2018; 

 

 II - pactuação de fluxos do atendimento e requisitos necessários para o 

atendimento. 

 

 Art. 15. Os profissionais envolvidos no sistema de garantia de direitos da criança e 

do adolescente primarão pela não revitimização da criança ou adolescente e darão 

preferência à abordagem de questionamentos mínimos e estritamente necessários ao 

atendimento, conforme parâmetros da escuta especializada, definidos na Lei Federal nº 

13.431, de 4 de abril de 2017. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13431.htm#:~:text=Estabelece%20o%20sistema%20de%20garantia,da%20Crian%C3%A7a%20e%20do%20Adolescente).
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13431.htm#:~:text=Estabelece%20o%20sistema%20de%20garantia,da%20Crian%C3%A7a%20e%20do%20Adolescente).
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Parágrafo único. É dever de todos os agentes públicos envolvidos no fluxo de 

atendimento garantir o direito de confidencialidade e sigilo de informações em todas as 

etapas. 

 

Seção I 

Do Acolhimento 

 

 Art. 16. O acolhimento é o procedimento de contato inicial com a criança ou 

adolescente vítima ou testemunha de violência e a pessoa que as acompanha, que tem por 

objetivos: 

 

 I – apresentar a equipe responsável pelo atendimento; 

 

 II - ambientar a família e a criança/adolescente ao espaço físico; 

 

III - apresentar as etapas do atendimento durante a permanência no CAI. 

 

Seção II 

Da Escuta Especializada 

 

 Art. 17. A escuta especializada é o procedimento realizado, em abordagem única, 

por profissional devidamente capacitado, com o objetivo de assegurar o atendimento e o 

acompanhamento da vítima ou da testemunha de violência, para a superação das 

consequências da violação sofrida, limitado ao estritamente necessário para o 

cumprimento da finalidade de proteção social e de provimento de cuidados. 

 

Art. 18.  O profissional envolvido no atendimento primará pela liberdade de 

expressão da criança ou do adolescente e sua família e evitará questionamentos que 

fujam aos objetivos da escuta especializada. 

 

Art. 19. A escuta especializada deverá ser realizada dentro de um fluxo de 

atendimento previamente estabelecido pelos órgãos da Rede de Cuidado e Proteção 

Social. 

 

Seção III 

Do Estudo Psicossocial 

 

 Art. 20. O estudo psicossocial tem por objetivo colher informações sobre o 

contexto sociofamiliar por meio de escuta da criança ou adolescente e de seus familiares, 

que permitam avaliar as circunstâncias dos fatos ocorridos com o objetivo de planejar as 

ações de cuidado, proteção e reparação. 

 

Art. 21. O estudo psicossocial realizado no CAI deverá subsidiar a construção do 

Plano de Atendimento Integrado da Criança e do Adolescente (PAICA), incluindo a 

aplicação de medidas de proteção, investigação policial, prossecução do caso e demais 

intervenções dos atores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(SGDCA), visando prevenir a realização de outras escutas com a família e a criança ou o 

adolescente. 
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Seção IV 

Do Plano de Atendimento Integrado da Criança e do Adolescente (PAICA) 

 

Art. 22. No Plano de Atendimento Integrado da Criança e do Adolescente 

(PAICA) deverá constar as orientações técnicas para o cuidado da criança ou do 

adolescente e formas de reparação de direitos violados. 

 

CAPÍTULO V 

DOS RECURSOS HUMANOS 

 

 Art. 23. O Centro de Atendimento Integrado (CAI) contará com uma estrutura de 

recursos humanos, destinada a dar suporte necessário ao seu funcionamento. 

 

 §1º Para a finalidade do caput, deverá ser considerada a seguinte estrutura 

mínima, a ser desempenhada por servidores públicos, com perfil adequado às 

especificidades das atribuições do CAI: 

 

 I – equipe técnica multidisciplinar, incluindo assistente social, psicólogo e 

pedagogo; 

 

 II - agente administrativo; 

 

 III - agente de limpeza e conservação; 

 

 IV – guarda civil municipal. 

 

 § 2º A estrutura de recursos humanos do CAI poderá ser aumentada, a critério da 

Administração Pública, sempre que tal providência se fizer recomendável para garantir o 

atendimento dos direitos das crianças e dos adolescentes e desde que haja possibilidade 

de remanejamento de servidores. 

 

§ 3º O quadro a que se refere o § 1º deste artigo poderá ser complementado por 

outros profissionais de natureza técnica e vinculado aos objetivos propostos do Centro de 

Atendimento Integrado. 

 

Art. 24. Para fins de instalação e funcionamento inicial, o Centro de Atendimento 

Integrado poderá ser conduzido provisoriamente com quadro de pessoal, com servidores 

compartilhados de outros equipamentos sociais e unidades, desde que garantida a 

capacidade técnica para o cumprimento dos objetivos propostos. 

 

Art. 25. Os órgãos e entes públicos corresponsáveis pela implantação do Centro de 

Atendimento Integrado deverão zelar pela disponibilização de quadro de pessoal 

compatível com as finalidades deste programa especializado. 

 

Art. 26. A Secretaria Municipal de Saúde e os demais órgãos públicos 

corresponsáveis pela gestão dos serviços prestados no CAI deverão assegurar a 

qualificação profissional necessária para a melhoria do atendimento de crianças e 

adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. 
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Art. 27. A coordenação geral do Centro de Atendimento Integrado será feita por 

um técnico designado pela Secretaria Municipal de Saúde.  

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 28. As despesas com a execução do Centro de Atendimento Integrado 

correrão por conta de dotações orçamentárias discriminadas nos instrumentos do 

orçamento público, que poderão ser suplementadas se necessário, bem como por recursos 

recebidos em modalidades de parcerias e convênios. 

 

 Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Cabo Frio, 19 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

 

  


